
 
 
 

    Processo seletivo 

    Assessor/a Técnico/a   

Coordenadoria de Tecnologia da 
Informação - CTI  

 
 

Cargo: Comissionado 

Regime de contratação: Estatutário 

Carga horária: 40 horas semanais 

Modalidade: Híbrido, com escala de trabalho remoto e presencial 

Horário: a combinar 

Local: Rua Boa Vista, 200 
 
 

Salário base: R$ 16.447,53 

Gratificação de Representação: R$ 1.602,08 

Vale Transporte: R$ 20,40 por dia trabalhado 

Auxílio Alimentação: R$ 70,00 

 

• 13º salário 

• Férias 

• Auxílio Saúde 

• Adicional de Qualificação 

• Bonificação de Resultados 

• IAMSPE - Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual 

• Programas: Pró-Hardware, Pró-Software e Pró-Livro 

• Convênios: Sesc (Matrícula de Interesse Social) e UNISA (Atendimento 

Psiquiátrico) 

 

OUTROS DIREITOS E BENEFÍCIOS 

 

SOBRE A DEFENSORIA 

 

INFORMAÇÕES 

 

VENCIMENTOS 



A Defensoria Pública do Estado de São Paulo é uma instituição permanente cuja função, 

como expressão e instrumento do regime democrático, é oferecer, às pessoas 

necessitadas, de forma integral e gratuita, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 

humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 

coletivos. 

A Constituição Federal a prevê como órgão de função essencial à Justiça e no Estado de 

São Paulo foi criada pela Lei Complementar Estadual nº 988 de 9 de janeiro de 2006. 

 
A Defensoria Pública, apesar de ser uma instituição estadual, não é vinculada ao governo. 

Sua autonomia é prevista pela Constituição Federal e é uma garantia para que Defensoras 

e Defensores Públicos possam representar os direitos da população sem qualquer tipo de 

constrangimento. Internamente, cada membro da Defensoria possui independência 

funcional para seguir livremente sua convicção, em cada caso em que atua. 

 
Atualmente, há 790 Defensoras e Defensores Públicos no Estado de São Paulo, que 

trabalham em 66 unidades espalhadas por 44 cidades. Processos de parte dos municípios 

que integram as mesmas comarcas também são atendidos, nas áreas de execução penal 

e de medidas socioeducativas. Saiba mais. 
 

 

 

1.1. Atribuições gerais (Conforme Lei Complementar 1.050, de 24/06/2008): 

• Assessorar os Subdefensores-Gerais, os Coordenadores e o Ouvidor-Geral no 
desempenho das atribuições afetas à respectiva área de atuação, no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado; 

 

2.1 Atribuições específicas: 

 
• Aplicar conhecimentos técnicos para otimizar e implementar soluções tecnológicas que 

melhorem a eficiência na gestão e ferramentas de automação de processos; 

• Identificar e agendar entregas e marcos de projetos, garantindo que os cronogramas 
sejam cumpridos; 

• Liderar a avaliação técnica de riscos nos projetos e desenvolver planos de mitigação; 
• Monitorar e revisar atividades dos projetos, assegurando a qualidade e a conformidade 

com os requisitos institucionais; 

• Analisar os impactos de novas tecnologias e soluções técnicas nas métricas e nos 
objetivos da Defensoria; 

• Avaliar constantemente o uso de tecnologias e propor melhorias que aumentem a 
eficiência e a eficácia das atividades da Defensoria. 

 
 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

REQUISITOS PARA O CARGO 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=2868


• Graduação completa em áreas relacionadas à Tecnologia da Informação, 

Administração, Direito, ou Engenharia; 

• Pós-graduação ou especialização em áreas como Governança de TI, Direito Digital, 

Gestão de Contratos, Gestão Pública, ou áreas correlatas; 

• Experiência profissional mínima de 8 anos de experiência comprovada na gestão de 

contratos no setor de TI, preferencialmente com passagens pelo setor público ou 

organizações de grande porte; 

• Experiência em processos de contratação pública, como elaboração de Termos de 

Referência, análise de contratos e suporte em licitações; 

• Histórico de supervisão e monitoramento de contratos, garantindo o cumprimento 

de prazos, custos e requisitos legais.; 

• Familiaridade com a legislação de contratações públicas, como a Lei nº 8.666/1993, 

Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) e a Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais); 

• Conhecimento em Governança de TI (ITIL, COBIT) e boas práticas de gestão de 

contratos; 

• Compreensão dos principais frameworks e padrões de segurança da informação 

aplicáveis ao setor público; 

• Domínio de metodologias para análise de riscos contratuais, compliance e gestão de 

fornecedores; 

• Gestão de Contratos: Capacidade de revisar, monitorar e gerenciar contratos de TI, 

assegurando conformidade jurídica e eficiência operacional. 

 

 
 

• Comunicação: Habilidade para elaborar relatórios claros, interagir com fornecedores 

e alinhar expectativas com diferentes setores da organização. 

• Liderança: Experiência em liderar equipes multifuncionais, promovendo a integração 

e o foco em resultados. 

• Negociação: Sólida capacidade de negociar cláusulas contratuais e gerenciar conflitos 

com fornecedores. 

• Organização: Capacidade de gerenciar múltiplos contratos e demandas simultâneas, com 

atenção aos detalhes.. 

• Candidatos/as interessados/as devem se inscrever até o dia 30 de janeiro de 2025 

através do link: https://forms.gle/cszAPNZMmDqNt2d56    

• Após o prazo de inscrição, iniciaremos a fase de triagem dos inscritos, a qual terá a 

 

CARACTERÍSTICA DO PROFISSIONAL 

 

INFORMAÇÕES PARA CANDIDATURA 

https://forms.gle/cszAPNZMmDqNt2d56


duração de 10 dias úteis.    

• Não será fornecido feedback a todos os inscritos, apenas aos pré selecionados para 

entrevista 

• Currículos não serão aceitos por e-mail. 

• Em caso de dúvidas, encaminhar mensagens para o e-mail 

selecao@defensoria.sp.def.br 

mailto:selecao@defensoria.sp.def.br

